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Supremo Tribunal Federal 1 

Presidência 1 

OI STR I BU IC AO 

ATA DA NONAGESIMA PRIMEIRA ,,,,,,,,,,., , , AUOIEN CIA OE OI STR!BU ICAíl 
EXTRAOROINARIA, REALIZADA EM 22 OE SE TEMBRO OE 19 93 , PRES I OENTF 
O EXMO , SR, MIN , OCTAV!D GA LLOTTI ( ART.bb ,IUSTF I, 

FORAM OISTRIBU IOOS OS SEGU INT ES FEITOS, PELU SI STE MA OE PROCESSA -
MENTO OE DADOS: 

ACA O DIRETA OE I NCONSTITUCIONALIDADE N, 953 
PROCEO . :ADI - 31421 - STF 
ORIGEM : DISTRI TO FEDER AL 
RELA TOR :"J N. SEPULVEDA PERTENCE 
REQTE , :PROCURADOR - GERAL DA REPUB L IC A 
REOCO . :CA MARA LEGISLAT I VA 00 DISTRITO FEDERAL 

HA BE AS e oRP US No 707b5 
PROCED, :HC - D31028 - ~TJ 
ORIGEM :RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR :"IN. CELS O OE "ELLO 
PACTE. :JOSE PAULO DONATO 
IMPTE. :PAULO AOIL FERENCI 
COATO R :TRIBUNAL DE ALCADA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

HABEAS CORPUS N. 707b7 
PROCEO. :H C-31029-STJ 
ORI GE"I :BAH I A 
RÉLATOR :"JN. SEPULVEOA PERTENCE 
PAC TE . : J USS ELI~ O ANICACI O DE JES US 
I "IPTE , :MARCO S LUIZ ALVES UE MELO 
COATOR :TRIB UN AL DE J US T I CA DO ESTAO U DA BAHIA 

"ANDADO 
PRO CEO , 
OR I GEM 
RELATOR 
1 MP TE . 

DE SECURANCA N. 21751 
:M C - 313 19 - STF 
: SAO PAU LO 
: ftJN. IL"AR CALYAO 
:MOVI ME NTO METRU PQLITANU DO 

GRANDE SAO PAULO E OUTRO 
PA RTID O PROGR ESS I STA DA 

ADV . 
IMPCO , 

: PA ULO VER NI NI FREI TAS 
:M ESA DA CAMARA DOS DEPUTADOS 

M l ~IS T RO DIST R. REO I STR. TOTAL 

MIN . SEPULVE OA PERTE NC E 
M I~. CEL SO DE MEL LO 
MI N, ILMA R GALVAO 

TOTAL 

2 
l 
l 

4 

o 
o 
o 

o 

2 
l 
l 

4 

NADA MA IS HAV ENDO, FOI ENCERRADA A PRE SENTE ATA OE OI ST RIBUICA O 
RH OOE POUBEL BARRETO, DIRETORA DO SERVICO OE OISTRIBUI CAOt PUBL ICIDAD E 
E ESTATI STICA , ALOA VI LLAS BOAS CARVALHO , DIRETORA DO OE PARTA" ENT O 
JL DICIAR!O. 

Bras í lia , 22 de setembro de 1993 

MINISTRO OCTAVIO GAI.LOTTI 
Presidente 

Plenário 

Pauta de Julgamentos 
~AUTA Nr. 35 - Elaborada nos ter mos do art. 83 do Regimento 

I nt er no, para julgamento a partir da próxima sess~o. no dia 29 do 
c o rren te. ~s 13:30 horas. dos . processos abai x o relacionados. assim 
como dos adiados ou constantes de pautas j' publicadas: 
ACAO DIRETA OE INCONST I TUCIONALI DADE N. 761-1 
ORIGEM RIO GRANDE DO SUL 
RELATOR HIN. NERI DA SILVEIRA 
REQTE. PROCURADOR - GERAL DA REPUBLICA 
REQDOS . GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E ASSE MBLEIA 

. • LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ACAO ORIGINAR I A N. 25- 4 - (art . 102, I , "n " d a CF > 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR HIN. NERI DA SILVEIRA 
AUTORES FRANCIS SEL WIN DAVIS E OUTR OS 
ADVS. JOSE PAULO DA ROCHA BRITO E OUTRO 
REU ESTADO DE SAO PAULO 
ADV. CARLOS ALBERTO DE SALLES 
ACAO ORir.INARIA N. 188- 9 
ORIGEM RORAI MA 
RELATOR HIN. CARLOS VELLOSO 
AUTOR LAVOISIER ARNOUD DA SILVEIRA 
ADV. JOAO PUJUCAM PINTO SOUTO MAI OR 
LIT.ATI. VICE:'i-ITE LIRA DE MAGALHAES 
ADVS. GERALDO ALMEIDA DAS GRAÇAS COELHO E OUTRO 
REU ESTADO DE RORAIMA 
ADVS. HELIO ABOZAGLO ELIAS E OUTROS 
LIT.PAS . OTTO~AR DE SOUZA PINTO, FRANCISCO ELAIR DE MORAIS E OUTROS 
ADU. ROBERTO ROSAS 
LIT.PAS. BENJAMIN DO COUTO RAMOS 
ADVS. ISANIAS BATISTA DOS SANTOS E OUTROS 
LIT.PAS. JOSE PEDRO FERNANDES E OUTRO 
ADV. FRANCISCO DAS CHAGAS BATISTA E OUTRO 
LIT.PAS . LUIZ GONZAGA BATISTA RODRIGUES 
ADV S. JOSE FELICIANO DE CARVALHO JUNIOR , JOSE SARGUIS DE QUEIROZ 

E OUTRO 
EXTRAOICAO 
ORIG EM 
RELATOR 
REQTE . 
EXTNDO. 
ADV. 

N. 588-0 
REPUBLI CA FRANCESA 
HIN. MARCO AURELIO 
GOVERNO DA FRANÇA 
JE AN - LU C HOTIN 
JOAO RIBEIRO OE MORAIS 

INQUERITO N. 507-0 
OR IG EM DISTRITO FE DERAL 
RELATOR HIN. PAULO BROSSARD 
AUT OR MINISTERIO PUBLICó FEDE RA L 
I NDCD OS. ERVIN BONKOSKI E OU TRO S 
ADV. JOSE THEODOR~ MASCARENH AS MENCK 
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HANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
I MPTES. 
ADVS. 
IMPDO. 
LIT.ATI. 

DE INJUNCAO N. 287-8 
DISTRITO FEDERA L 
MIN. NERI DA SILVEIRA 
CLYBAS EGYDIO DA SILVA E OUTROS 
ROBERTO FIGUEIREDO CALDAS E OUTROS 
PRESIDENTE DO CONGRESSO NA CIONAL 
MAKOTO SAITO, ALCINO FREDERICO ~ICOL, 
CASTILHO E OUTROS 

DE INJUNCAO N. 342-4 
SAO PAULO 
HIN. HOREIRA ALVES 

JOSE UBIRAJARA DE 

HANOADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTE. SIMPEC - SINDICATO DAS MICROEMPRESAS DE PEQUENO PORTE DO 

COMERCIO DO ESTADO DE SAO PAULO 
ADVS. 
IMPDO, 
MANDADO 
ORIGEM 
RELATOR 
IMPTES. 
ADV. 
IMPDO. 

GUSTAVO KORTE E OUTROS 
CONGRESSO NACIONAL 

DE SEGURANCA N. 21.719-3 
DISTRITO FEDERAL 
ltIN • . HOREIRA ALVES 
JORGE CARLOS RIBEIRO E OUTRO 
CLAUDIO LACOMBE 
PRESIDENTE DA REPUBLICA 

EXTRAORDINARIO N. 14e.899-1 
DISTRITO FED ER AL 
HIN. NERI DA SILVEIRA 
ENCOL S/A - ENGENHARIA COMERCIO 
ALBERTO CRISPIM GONÇALVES 
DISTRITO FEDERAL 
AMADEU SANTOS RODRIGUES E OUTROS 

EXTRAOROINARIO N. 162.629-8 
SAO PAULO 
KIN. SEPULVEDA PERTENCE 
ROG UE TAMBURIN I JUNIOR 

E INDUSTRIA 

RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECT E. 
ADV. 
RECOO. 
ADVS. 
RECURSO 
ORIGEM 
RELATOR 
RECTE. 
ADVS. 
RECOA. 
ADV. 

JOSE LUI Z COELHO DELMANTO, RAULINA COBRA 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA - UNESP 
ELIETE DE SOUZA FERR EIRA NACARATO 

VIVA~ E OUTROS 

Bràsília, 22 de setembro de 1993. 

LUIZ.TOMIMATSU 
Secr etári o 

Divisão de Acórdãos 

PUBLICAÇÃO DE ACÕRDÃOS 
Vigésima Nona (29a.) Ata de Publicação .de Acórdãos realizada 

~os termos do art. 95 dq Regimento Inte~no. 

AGRAVO 
ORIGEH 
RELATOR 
AGTES. 
AOVS. 

SÃO PUBLICADOS OS ACÕRDÃOS DOS SEGUINTES PROCESSOS: 

~EGIHENTAL NA SUsPENSAO DE SEGURANÇA ~- 53e-9 
CEARA 
HIN. OTAVIO GALLOTTI <PRESIDENTE> 

1 GERALDO FARIAS OE PAIVA E OUTROS J 
1 JOSE LINEU DE FREITAS, JOSE LINDIVAL DE FREITAS E 

CARLOS AUGUSTO OLIVEIRA DE FREITAS 

Q . 
. 

. y 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasília/DF 
Telefone: PABX: (061) 313-9400 - Fax: (0611 225·2046 
Telex: (06111356 
CGC/MF: 00394494/ 0016-12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
· Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produç!o Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado à publicaç:lo dos atos dos Tribunais 

Supe~iores do Poder Judiciário e do Ministério Público da União 
JORGE LUIZ ALENCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais 

JOSÉ ED~AR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
E!!.itQres 

Publicações: os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de Matérias no 
horário das 7:30 às 16:00 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas: as assinaturas valem a partir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que 
podem ser adquiridos separadamente. 

Diário Oficial Diário da Justiça 

Preços Seção 1 Seção li Seção III Seção 1 

Assinatura trimestral CRS 3.260,00 CRS 886,00 CRS 2.967,00 CRS 3.359,00 
Portes: 
Superfície ............ .. ... .. .. CR$ 2.336,40 CRS 1.148,40 CRS 2.052,60 CRS 2.336,40 
Aéreo ....... .. .... :: ..... ... .. CRS 5.464,80· CRS 2.692,80 CRS 6.464,80 CRS 5.464,80 

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas-· SEAVEN/D1COM 
Telefone: (061) 313-9612 e 313-9613 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

~----- ----------

Seção li 

CRS 5.212,00 

CRS 4.230,60 
CRS 9.900,00 

AGDO. 
ADV. 
AGDO. 

ESTADO DO CEARA 1 < 

FR ANCISCO ANTONIO NOGUEIRA BEZERRA 
RELATOR DO MS 3.718 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

CEARA 

Decisão: Per vot a~ão unSnime, o Tribunal 
provimen to ao agravo regimental. Plenário, 02.08.93. 

EMENTA: Policia Militar. Sujeição, 
constitucional (art. 37, XI, da C.F.), de vantagens 
ao posto, incorporadas aos proventos de inatividade, 
as indeniza~ões de habilitação e representação. 

ao teto 
inerentes 
tais como 

Sendo plausivel a tese do Estado Requerente e 
satisfeito o pressuposto de lesão à economia pública, nega-se 
provimento ao Agravo. 

EXTRADICAO 
ORIGEM 
RELATOR 
REQTE. 
EXTRNDO. 
ADV. 

N. 567-7 
CONFEDERACAO HELVETICA 
HIN. PAULO BROSSARO 
GOVERNO DA SUIÇA 
RODOLFO CRAUSAZ 
HANS GREVE 

negou 

Decisão:. Por vota~ão Ynânln>e, o Tribunal deferiu o 
pedido de extradi~jo. Falou pelo extraditando o Dr. · Hans Greve. 
Plenário, 09.6.93. 

EMENTA: EXTRADIÇÃO, de caráter instrutória, fundada 
em •mandat d' arrêt •, solicitada pela Suiça, via diplomática, 
sob a invocação do Tratado celebrado em 1932, entre nós 
promulgado pelo Decreto 23.997/34. ~ 

Documentos e papéis que acompanham a Nota Verbal da 
embaixada do pais requerente. PRESUNÇÃO DE AUTENTICIDADE. Art. 
VII do Tratado e art. 80, § l', da Lei 6.815/80 - Estatuto do 
Estrangeiro. 

"MANDAT D'ARR~T·. Instrumento hábil a que se refere o 
art. VII do Tratado e que envolve a fase de investigação 
extrajudicial. Precedentes do STF: Extradições 311, 333, 336, 
421, 478, 489 e 491. · 

Mandado de prisão expedido por Juiz de Instrução com 
jurisdição territorial sobre o local onde ocorreram · os fatos 
delituosos atribuidos ao extr~ditando. Elemento suficiente para 
caracterizar a autoridade competente. 

Extradição com base em Tratado firmado com o Brasil. 
Promessa de reciprocidade. Desnecessidade. 

~RÃFICO DE ,ENTORPECENTES. Dupla tipicidade, art. 19, 
I, 1 a 8 e II, a, b, c, da Lei Federal Suiça sobre entorpecente 
c/c. art. 35, 36 e 48 do C.P. Suiço a arta. 12 e 18", I, da Lei 
Brasileira 6.368/76 sobre entorpecente. 

Delito que enseja a extradição, quer pelo Tratado de 
1934, art. II, alinea 20, quer pelo art. 6' da Convenção de 
Viena sobre "Tráfico il1cito de entorpecentes e de substancias 
psicotrópicas•, celebrada em 22 .12. 88, aprovada pelo Decreto 
Legislativo 162/91 'e promulgada pelo Decreto 154/91, que entrou 
em vigor no Brasil em 10.10.91 (art. ). 

PRESCRIÇÃO da pretensão punitiva. Inocorrência em 
ambas as legislações: arts. 70 e 71 do C.P.Suiço e art. 109, I, 
do C.P.Brasileiro. · 

Precedentes especificos do STF: Extradições 311, 333, 
336, 428, 491 e 507. 

Pedido deferido. 
PETICAO N. 669-1 - <AtlRs> 
ORIGEM 1 DISTRITO FEDERAL 
RELATOR 1 HIN. CELSO DE ttELLO 
AGTE. 1 SINDICATO DOS EMPREGADOS EH ESTABELEC~HENTOS BAHCARIOS 

ADVS. 
AGDO. 
ADVS. 

1 DE SAO PAULO 
RITA DE CASSIA BARBOSA LOPES E OUTROS 
BANCO DO BRASIL S/A 

=1 JURANDIR FERNANDES OE SOUSA E OUTROS 

11 

Declsio1 A TurMa nio conheceu do agravo reglMental, nos 
terMos do voto do Relator. UnânlMe. la. Tur•a, 1~-12-92. 

E M E N T A: AGRAVO REGIMENTAL - lNTEMPÊSTIVIDADE. 

O Protocolo do Supremo Tril:>unal Feder&l é o único 
registro hábil .. à aferição da tempestividade dos atos 
processuais praticados no âmbito da Corte. 

Agravo não conhecido, eis que protocolizado na 
Secretaria do STF após o decurso do prazo legal. 

HIQUERlTO H. 719-6 - (questão de on.le•> 
ORIGEM 
RELATOR 
AUTOR 
INDICOOS. : 

ACRE . 
HIN. SYDNEY SANCHES 
MINISTERIO PUBLICO FEDERAL 
NARCISO MENDES DE ASSIS E OUTROS 

Decisiio: Por vota;io unan1me, o Tribunal, resolvendo 
questio de ordem proposta pelo Relator, determinou o arquivamento dos 
autos do lnqu•rito, quanto a Narciso Mendes de Assis, e a remessa dos 
autos ao Juízo Feder~l de io. Grau, em Rio Branco, para os fins 
constantes no parecer da Procur adoria Geral da Repdblica. Plenário, 
18.6.93. 

E M E N T A: In.quérito. Arquivamento pedido pela 
·Procuradoria Geral da República, quanto ao Parlamentar 
indiciado, com prerrogativa de foro. 

1. E pac1fic'l a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, no se.ntido de que, -em se tratando de . inquérito para 
apuração de crime de ação pública de sua competência originária, 

7 a -

,, 
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PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
F.~GOR.RENTE 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 

ECORRIDO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

RR 058860 / 92 - 8 • TRT DA 06a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
EMPRESA AGRICOLA PIRANGI LTDA 
Dr(a). JOSE PEDRO SOARES LIRA 
MARIA NAISA FLORENCIO DO NASCIMENTO 
Dr(a). MARCELO BARBOSA 

RR 058878 / 92 - 9 • TRT DA 06a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
JOAO PEDRO DA SILVA 
Dr(a). EDUARDO JORGE GRIZ 
USINA PUMATY S/A 
Dr(a). ALBINO QUEIROZ DE o. JUNIOR 

RR 059134 / 92 - 9 . TRT DA 09a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
SINO DOS PROFESSORES NO ESTADO DO PARANA 
Dr{a). JACQUELINE A. WENDPAP 
CURSO PARANAENSE ANGLO AMERICANO S/C LTDA 
Dr(a). ARILTON PORTELLA 

RR 059326 / 92 - O . TRT DA 02a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
CARREFOUR COMERCIO E INDUSTRIA S/A 
Dr(a). CLEIDE FATIMA DE NOBREGA 
JOSE LUIZ DA COSTA 
Dr(a). RUI JOSE SOARES 
OS MESMOS 

RR 059505 / 92 - 7 . TRT DA 03a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
JOSE NILSON RABELO CARDOSO - MG 
Dr(a). LONGUINHO DE FREITAS BUENO 
SEBASTIANA PEREIRA CARDOSO E OUTROS 
Dr(a). WALTER DE ASSIS 

RR 066489 / 92 - 3 . TRT DA 08a. REGIÃO 
MIN. AN'].'ONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
ESTACON ENGENHARIA S/A 
Dr(a). HUGO MOSCA 
SINO DOS TRABALHADORES NA CONSTRUCAO CIVIL DO ESTADO 
DO AMAPA 
Dr(a). JOSE CAXIAS LOBATO 

RR 081017 / 93 - 4 • TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA 
KOHLBACH S/A 
Dr(a). RENATO JOSE PEREIRA OLIVEIRA 
JORGE PRESLANIUK 
Dr(a). FRANCISCO JOAO LESSA 

RR 082987 / 93 - O . TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
MIN. WAGNER PIMENTA. 
METALURGICA JOAO WIEST LTDA 
Dr(a). RENATO JOSE PEREIRA OLIVEIRA 
EDSON LEMOS DOS ANJOS 
Dr(a). FRANCISCO JOAO LESSA 

os 
NA SESSÃO 

PARA AS PRÓXIMAS 
PUBLICAÇÃO. 

PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
A QUE SE REFEREM, FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADOS 
QUE SE SEGUIREM, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA 

JORGE ALOISE 
Diretor da Secretaria 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

ATOS DE 22 DE SETEMBRO DE 1993 
cr TENENTE -BRIG ADEIRO-DO-AR CHERUBIM 

.MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 
ROSA -FILHO, 

USANDO das atr1bu1ções que lhe são conferidas pelo 
artigo 11, 1nc1so XXXlll, do Regimento Inter no, e tendo · em vista o 
que consta do Oficio NQ 006/93 - GAB/ACN, de 16 SET 93, resol•e 

N9 10.670 - DESIGNAR a Técnica Jud1c1ár1a, classe "A", padrão 
111, Nível Superior, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Tribunal M1l1tar, VALÉRIA DA SILVA RAMOS, Of1c1al de Gabinete, do 
Gabinete do M1n1stro Dr. Anton io Carlos · de Nogueira, para, em 
conformidade com o disposto no art i go 38, parágrafos 1Q e 2Q, da Lei 
nQ 8.112 , de 11 DEZ 90, substituir , automaticamente, o titular do 
cargo de provimento em comissão de Assessor de M1n1 stro, cód i go STM-
OAS-102,5, em seus afast a mentos ou 1mped1mentos regu lamentares . Em 
consequên cia , f 1ca sem efeito o Ato nQ 9.421/91. 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM 
MINISTRO-PRESIDENTE 00 SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

ROSA F l LH O, 1 

USAND O das at r ibu ções que lhe são conferid a s pel o 
artigo 11, inciso XXXlll, do Reg me nt e Interno, e tendo em •ista o 
que co nsta do Oficio nQ 038-GAB/E R, de 15 SET 93, resol•e 

N9 10.671 DISPENSA R, a partir de 15 SET 93, o Cap BASíLIDES 
AIRES MELGAÇO do encargo de Of1c1al de Gabinete que exerce Junto ao 
Gabinete do M1n1stro Gen Ex Everaldo de Ol1•eira Reis. 

/ 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e na forma do previsto no artigo 96, inciso I, 
letra "e", da Constituição Federal, 
N9 10.673 -NOMEIA, de acordo com o artigo 92, inciso I, da Lei n2 8.112, de 11 
DEZ 90 e o artigo 52 do Ato n2 8 .117, de 09 FEV 88, e tendo em vista a 
habilitação em concurso público, RUBENS TEODORO GUIMARÃES para exercer o cargo de 
Artífice de Artes Gráficas, cÓdigo Sni-ART-706, classe "D", padrão IV, Nível 
Auxiliar, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior Tribunal Militar, em 
vaga existente na lotação. 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

ROSA FILHO, 

USANDO das atribuições que lhe são conferidas pelo 
artigo 11, inciso XXXll 1, d o Regimento Interno, e tendo em vista o 
que consta do Memo nQ 223-0IPES-GD, de 17 SET 93, resol•e 

N9 10.674 DISPENSAR, a partir de 21 SET 93, a Auxiliar 
JucÍ1c1ária, classe "A", padrão Ili, Nível lntermed1ár10, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Superior Tribunal M1l1tar, AGOSTINHA 
SEBASTIANA ARRUDA BOMFIM do e ncargo de SUPERVISOR 1 do Setor de 
lnati•os e Pensionistas da Seção de Elaboração da Folha de 
Pagamento, da O 1reter1 a de Pessoa 1. 

O TENENTE- BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM 
MINISTRO-PRESIDENTE DO SUPE RI OR TRIBUNAL MILITAR, 

ROSA FILHO, 

artigo 11, 
que consta 

USANDO das atr1bu1ções ~ue lhe são conferidas pelo 
inciso XXXI 11, do Regimento Interno, e tendo em vista o 
do Memo nQ 223-DIPES-GD, de 17 SET 93, resol•e 

N9 10.675 - DISPE'NSAR, a partir de 21 SET 93, a Auxiliar 
Jud1c1ária, classe ~A", padrão 111, Nível lntermed1ár10, do Quadro 
Permanente da Secretaria do Superior Tribunal M1l1tar, VALDELICE 
NUNES DE SANTANA do encargo de SUPERVISOR 1 do Setor de Pessoal da 
At1•a da Seção de Elâboração da Folha de Pagamento. da Diretoria dP 
Pessoa 1 . 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta do Memo n2 223/DIPES-
GD, de 17 SET 93, resolve 

N9 10.676- DESIGNAR, a partir de 21 SET 93, o Auxiliar Judiciário, classe "A", 
padrão III, Nível Intermediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar, RUBENS CARVALHO DA COSTA para exercer, em vaga decorrente da 
dispensa de Agostinha Sebastiana Arruda Bonfim, o encargo de SUPERVISOR I do 
Setor de Inativos e Pensionistas da Seção da Elaboração da Folha de Pagamento, da 
Diretoria de Pessoal, previsto no Ato n2 1D . 141/93. 

O TENENTE-BRIGADEIRO-DO-AR CHERUBIM ROSA FILHO, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o que consta_ do Memo n2 223/DIPES-
GD, de 17 SET 93, resolve 

N9 10.677-DESIGNAR, a partir de 21 SET 93, o Atendente Judiciário, classe "A", 
padrão I, Nível Intermediário, do Quadro Permanente da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar, FERNANDO 8.SAR DE MJREIRA MESQUITA JUNIOR para exercer, em vaga 
decorrente da dispensa de Valdelice Nunes de Santana, o encargo de SUPERVISOR I 
do Setor de Pessoal da Ativa da Seção da Elaboração da Folha de Pagamento, da 
Diretoria de Pessoal, previsto no Ato n2 10.141 /93. 

- TEN BRIG AR CHERUBIM ROSA FILHO 

L-~~~~~~~-º-i-re_t_o_r_ia~J_u_d_i_c_iá_r_iª~~~~~~~~--'I 
ATA DE DISTRIBUICÃO AUTOMÁTICA DE PROCESSOS NO 90/93 

DISTRIBUIÇÃO EX7RAORDINÁRIA. EM 20 DE SETEMBRO DE 1993 
PRESIDENTE O EXMO SR_ MINISTRO: CHERUBIM ROSA FILHO 

Àa 17:22 horaa. no Gabinete da Preaidência, foi distribuído 
atravéa do Siatema de Procesaamento de Dadoa . o seguinte feito: 

HABEAS CORPUS 
NO 032953-5/PA 
PACIENTES RENATO DA SILVA PENNA e MOISÉS CONCEICÃO SILVA, Civis, 

CJM. alegando r·eapondendo a proceaao perante a Auditoria da 8!1 

__ !!"" ____ _ 

-· 
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constranSimento ileSal por parte do mencionado Juízo, p~cer. ~ 
concesaão da ordém para que se1..ta trancada a A·:ãa Penal. a exerJplo (10 
que ocorreu com o Habeas Corpus nQ 32.938-2 . em que fiBura como 
Paciente o Cap. Mar. Nelson da Silva. 
IMPETRANTE: Dr. Benedito Gomes Ferreira 
RELATOR : Min. EDUARDO PIRES GONÇALVES 

============================ RESUMO GERAL ============================ 
MINISTRO DISTRIBUIÇÃO 

RELATOR REVISOR ====================================================================== 
EDUARDO PIRES GONÇALVES 1 o 
=================================================================~==== 

T O T A L 1 o 
Nada mais havendo. foi encerrada 

Distribuicão, e eu , LUIZ MALTA COELHO 
Judiciária. a subscrevo. 

a presente Ata de 
Diretor da Diretoria 

APELACÃO 

Brasília-DF. 20 de setembro de 1993 

Ten Brig do Ar CHERUBIM ROSA FILHO 
MINISTRO-PRESIDENTE 

SEÇÃO OE PROCESSO JUDICIÁRIO 
PUBLICAÇÃO OE DECISÕES E EMENTAS 

46 827 -7 - RJ - Rei. M1n . Alte. Esq_ Raphael de Azevedo Branco. Rev. 
M1n. Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Aptes.: DANIEL SANTOS GENU, 
Ten. Cel. Ex e PAULO ROBERTO FLORES DA SILVA, Cap. Ex., ·condenados a 2 
anos e 4 meses de reclusão, 1 ncurses no art, 311, § 1Q, ambos com o 
direito de recorrer em liberdade, e GILMÁRIO OANfAS NASCIMENTO, Ca p. 
Reformado Ex, condenado a 02 anos e D6 meses de reclu são, 1nc1Jrso no 
art. 311, tudo do CPM. Apda_: A Sentença do CEJ da 32 Aud1tor1a de 
Exército da 1ª CJM, de 26.08,92 . Advs, Ors. Mário P1rag1be, Kát1a 
Tavares, Vald1r de Almeida e Marcus Cézar Suzana Andr ade, 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal acolheu a prel1m 1nar suscitada pela 
Defesa para declarar nulo o pror.esso ab 1n1t10, de accirdo com o art. 
500, 1, do CPPM, por 1ncompetênc1a da Justiça M1l1tar Federal, 
decl 1nando em favor de uma das Varas Crimrna1s da Comarca da capital 
~o Estado de São Paulo. (Sessão de 20.04,93), 
~: FALSIDADE IDEOLÓGICA - cr1me-me10. ESTELIONATO - crime fim. 
Ut1l1zação do documento fals1f1cadu no meio c1v 1 I Incompetência da 
Justiça M1 11tar Federal para processdr e Julgar o pre s ente processo. 
Processo que se anu 1 a "ab i n 1t1o" 1 dec 1 1 nando-se da competênc 1 a em 
favor de uma das Varas Cr1m1na1s da Com~rca da capital do Est~do de 
São Paulo. 

46 956-7 - RJ .. - Rei. M1n, Gen. Ex. Anton1Õ Joaquim Soare-:. Mor eira. 
Rev. M1n, Dr. Aida Fagundes. Apte.: JORGE SOUZA SILVA, Sd C>, 

- condenado a 06 meses de prisão, como incurso no artigo 209, do CPM. 
Apda.: A Sentença do CPJ . da 3ª Aud1tor1a de Exército da 1ª CJM, de U9 
deº fevere iro de 1993, Ad :2b ,: Dr2s, Mar1za Pereira do Couto e Ana 
Maria David Cortez. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE ~ o Tribu nal deu provimento parcial ao apelo 
da Defesa para, mantendo a conde nação de 1Q grau, redu z ir a pena 
1mpo~ta ao Sd Ex JORGE SOUZ A SILVA para O~ mese> de pr1sdo, como 
incurso no art. 209, do CPM, concedendo· o benefício do s ursis pelo 
prazo de 02 anos, nas condições do Acórdão, ficando des19r1ado para 
r e a J 1 z ar a a u d 1 ê n c i a a dmo n 1 t ó r 1 a o J u Í' z o .2._S.JLQ, ~ d o ar t . 611 d o 
CPPM. (Sessão de 02.DB.~3) 
.f.tlfl!ll: CR 1 ME OE LESÃO lEVE; ' autor 1 a e ma ter 1a1 1 d ade e J aramente 
d1st1ngu1das e comprovadas; concessão de surs1s, uma vez que o acusado 
preenche os requisito> para n rPCP~rmento do henef íc10; acolh1mento 
parc ial do apelo da Defesa, para, mantendo a condenação de 1Q grau, 
reduzir a reerime~~a im posta ao acusado para 03 meses de detenção, 
convertida em prisão, com a concessão do "surs1s" por ~ois anos, 

46 972-9 - AM - Rei . M1n. Ten. Br1g_ do Ar George Belham d• Motta. 
Rev. M1n _ Dr. Ald~ Fagunde s . Apte.: O MINISTÉRIO púBLICO MILITAR Junto 
à Aun1tor 1a da 12ª CJM_ Apda_: A Sente nça do CPJ da Aud1tor1a dM 1?~ 

G.JM, de 05 . 03. 93, qve ab"so 1 veu o Sd Ex FRANC 1 SCO R(1 1:11A UA I 11 • Nt;. 
crime prev i sto no artigo 206, ~, do CPM. Adv,: ll r. Oenp1 f ; r. • .J ,-. 
Jesus Pereira Tavares. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo do MPM 
para reformando a Senten~a apelada, condenar o Sd E• FRANCISGO ROCHA 
BALBINO à pena de 01 ano de prisão, como incurso no artigo 206, c/c o 
art 190 59, ambt>s do CPM, concedendo o benef íc 1 o da s11spençJo 
c o n d i c 1 o n a 1 d a p e n a , p e 1 o p r a z o d e D 2 a n o s n a s c o n d 1 ç õ e s d o A c 6 r·d ã o . 
(Sessão de 29.06.93) 
.f..!:1f1!.I_A: HOMICÍDIO CULPOSO 
contestada pelo MPM - A~ervo 

Atrop~lamento Sentença ~bsolutória 
probatório produzido conf 1gurando a 

neg I 1ginc1 a e . imprudênc 1 a na condução da v 1 atura mi 1 1 tar, re,,11 I tando 
no atrope. lamento fatal. Jur1 s prudênc1a apl 1cável à espécie. Provido o 
recurso M1n1sterial, sendo condenado o Apelado por 1nfr19ênc1a ao 
artigo 206, do CPM, com os beneficias do ''surs1s" . Decisão un~n1me. 

46 973-7 AM - Rei. M1n . Alte. Esq_ José do Cabo Te1xe1ra d<' 
Carvalho. Rev. M1n. Dr . Aida Fagundes. Apte s .: O MIN ISTÉRIO PÚBLICO 
MILITAR Junto • Aud1tor1a da 12ª CJM, e ANTONIO CARLOS SILVA OE 
CASTFrO, Sd Ex, condenado a D2 anos de reclusão e 01 mê~ e 15 u1as de 
detenção, como incurso nos Arts. 240, §S 4Q e 5Q, 209, ~' c/c os 
ar t s . 7 O, 1 n c 1 s o 1 1 , 7 2, 1 n.c 1 s o 1 , e 7 9, tu d o d o C PM, com a a p 1 1 c a<.: ã u 
da pena acessória de exclusão das f1 !eiras do Exército e determ1n~n ,io 

o cumprimento da pena, após o trãnstto em Julgado, na fu r 1nd 
estabelecida pelo art. 110, da Lei nQ 7,210, de 11 de Julho de 1981, 
ele o art. 33, § 2Q, letra "e" . Apda.: A Sentença do CPJ da Aud1tor 1 1 

da 12ii CJM, de 05 d<' fevereiro ue 1993. Advs.: Ors. João Thoma•, 
Luchs1nger e Benedito de Jesus Pereira Tavares. 

----------~----------------------------------------------~-~-

..\)_i~: POR UNANIMIOAO[, O Tr1bun.JI negou provimento ao .. tpelo da 
Q.: f esa e deu provimento parcia l ~o apleo do MPM para agravando a pena 
·'~l1cada ao Sd Ex ANTONIO CARLOS SILV A DE CAST RO, f1xá - I,., por 
mil 1 or 1 a, e m 04 anos de rec 1 usão, corno 1 ncu;.r so nos ar ts . 240, 5 § 4Q e 
5Q, e 209, S 1Q, e/e os arts . 70, 1nc1~0 11, letra "e", 72, 1nc1so 1 e 
79, tudo do CPM, mantendo a pena ace~sôr1a de exclusão das f1le1ras do 
fKérc1tu e o regime pr1&1onal aberto para o cumprimento 1n1c1al da 
pena, na forma estabelecida pelo art. 110 da Lei nQ 7.210, de 11 
Julho de 1984, e/e o art,33, 5 2Q, l e tra ttc", do Código Penal. (Sessãu 
d~ 12,08.!l3) 
~: FURTO QUALIFICADO E LESÃO GRAVE, M1l1tar que adentra ao 
Qua rtel ~ noite fur{ando a arma de um graduado para, logo em segu1dd, 
no interior de um bar, atirar contra ;ovem que lhe negara uma dança 
ferindo - a gravemente. Dei 1tos p~r .. 1•1 t ;1rn ·• tP configurado~. Prel 1m1nar 
de nulidade, pela ocorrência de red1str1bu1çãodo do feito à Magistrada 
Substituta, desprovida de qualquer 5uporte legal. He;e1ção dd 
p r e 1 1 m 1 na r por una n i mi d a d e . Pro v 1 me n to par e 1 d 1 d o a p e 1 o M 1 n 1 s ter 1 d 1 
para exasperar a pena . Maioria . 

.ilL.~ - RJ - Rei. M1n_ Alte. (sq, Luiz Leal Ferreira. Rev. M1n. Dr. 
Paulo César Catai do. Apte.: O MINISTÉRIO PuBLICO MILITAR Junto à~ª 
Aud1tor1a de Ma rinha da 1ª CJM. Apda_: A Sentença do CPJ da 2ª 
A1Jd1tor1a de Marinha da 1ª CJM, de 25 de março de 1993, q1Je absolveu o 
39 Sgl Mar FRANCISCO CARLOS LEMOS OE FREITAS e o MN ílOBFRTO ALCOOAÇAS 
Ut MUUHA , do crime prev1sto no artigo 206~ par~yrafu 2Q, dn Cf1 M. 
Adv ".J.: Or :; .. Ana Maria Theodoro de Castro Au ·ff1nger, E.l 1ane Otton1 d-=: 
Luna Fre11·~, fan1a Sardinha Nascimento, Manoel de Jesus Soares e 
Alcyone Vieira Pinto Barreto. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tr1buna i negou provimento ao apelo do MPM, 
mantendo a absolvição dos Apelados e, POR ' MAIORIA, manteve integra a 
r . Sentença recorrida, pelos ~e1Js JIJridicos fundamentos. <Sessão de 
1 o. 08 - 93) -
~: HOMICÍDIO CULPOSO (CPM, Art. 206, 2Q), Inadmissível no 
D1re1to Penal a culp~ pre s1Jm1da ou a responsab11 idade ob1et1va, A 
causal idade fis1·ca não ~' e nem podia ser, o ~nico pressuposto da 
pun 1b1 1 1 da"de; acha -- se e~ta, 1gua1 mente, subord 1 nada à cu 1pab1 1 t d ade do 
agente. Não há, neste processo, eiemento algum que po~sa ev1denc1ar 
tenham os ora Apelados agido sem a necessária cautela, deixando de 
empregar as precauções 1nd1cadas pela exper1ênc1a como 
p r e v e n 1 r o r e s u l ta d o 1 e s 1 v o ou q u ~ este , d e a 1 g 11 m 
prev15Ível. Apelo 1mprov1do. O~c1são unânime. 

capazes rte 
modo, fosse 

46 989 - 5 - PR Re 1 _ Alte, Es q, JOSÉ DO CÂBO lflXE I RA OE 
CAílVALHO. ílev_ Dr. Antonio Carlos de Seixas Telles. Apte.: 
MINISfÉRIO PUBLICO MILITAR Junto • Aud1tor1a da 51 CJM. Apda.: A 
Senter.ça do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 52 CJM, de 
16 de abri 1 de 1!l!l3, que absolveu o Sd Ex LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO, 
do c;r1rne prev15to no art. 18:~. do CPM. Adv,: Dr. Edgar L~ 1 te dos 
San tos. 
OECl.sJjl: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento ao apelo do MPM 
para, reformando a Sentença de 1Q grau, condenar o Sd Ex LUIZ GONZAGA 
DA Sll.VA ~I L HO ~ pena de 02 m~~es de 1mped1mento 1 como 1ncur~o no art. 
183 § 2Q, alínea "b", do CPM. (Sess~o de 12.08,93) 
J;Jti;fil!l_: INSUBMISSÃO. Art. 11:!3 do CPM. Crime perfeitamente configurado 
vPz que o Conscr it o não ignorava a data e local de ~ud apr~sentaç~o. 

Alegações da Defesa de ser o Apelado arrimo de famíl 1a 1 desprovida de 
embasd1nento legal. Provimento do ap~lo m1r11ster1al para condenar o 
ac1Jsado à pena de 02 mese de 1mped1mento. Un~nime, 

~a..1.:....1. - MS - Rei. M1n. Altc. E..sq. Luiz Leal Ferreira, Hcv. M1n. Dr . 
Anlon10 Carlos de Nogu~1ra. Apt".: O MINIST~RIO P~BLIGO MILITAR Junto 
à Aud1 lor13 da 9ª CJM. Apdd.: A Sentença do Con•elho Permanente 
Ju~t1çd da Auditoria da 9ª CJM, de 29 .04 . 93, que absolveu o Sd 
OSLEY ANTONIO SILVA, do c~•me pr~v1sto no artigo 187, do CPM . Adv~.: 

Drª . Suely Perf:!1ra Ferreira , 
DECISÃO: POR MAIORIA, o Tribunal negou provimento ao apelo do MPM 
mantendo a Sente nç a .L...9..-U .. Q. . (Ses5âo de 29.D6 . 9]) 
J;_f'lf.NT~: OESEílÇÃO (CPM, art. 187> . Dt•clar.->çÕe• do Acusado em 
consonância com a prova drrec~dada. Corretd a Dec1~ão .2.__9_!!.!l, no 
.... c•nt1do dr~ apl1car o pr·1ncÍp10 do ·"1n d1Jb10 pro reo cm rJ~5o rla 
dúv 1 da que pa 1 ra, ne-::.te5 auto>, sobre d rea 1 ocorrênc 1 a do a 1 evado 
e&tado de necessidade e/ou culpa do ora Apelado. Ae~urso m1n1ster1~I 

1mprov1do, Occ1são . por mJ1or1a. 

46 993 - 3 - BA - Rei. M1n. Gen. Ex. Anto~10 Joaquim So~res Moreira . 
R<' v. M. 11. Dr. Paulo Cesar Catãldo_ Ap'..e,: GILMAR BRITO Al.VtS, Sd fx, 
G!1r1 ~ end1Ja a 06 meses de prisão, 1ncur&o no artigo 187 du CPM, c o m 
d 1r ,;.·11 n df.! ape 1 ar em 1 1 berdade. Apda.: A Sentença do CP.J rid fl.ud 1 tcH 1 a 
aa 6ª CJM, de 14.04.93. Sdv.: Or_ Serg10 Alexand~e ~en"•es Hab1b. 
~ij)_: POR UNANIMIDAD[, o Tribunal negou provimento do apelo d" 
Defoesa, m3ntendo íntegra a Se._nte~ça de 1Q grau. (Ses~ão dí! 02. 08. 93) 
EMf_t![T.11: CRIME OE DESERÇÃO; crime instantâneo e de mera conduta, .L!J. 
~' s•Jf 1c1entemente com_provado; alegaçõPs · de Estado de.. NPcess1dade 
1nte1ramente 1mcomprovadas 1 apl 1cável o teor da Sú.mulo nR 03/STM; 
1nóctJO o esforço defensor1al para inverter o 6nu& dã p~ova; 1mprov1do 
o apelo d~ Defesa e mantida na integra a Se.ntença de 1Q grau; Decisão 
unânime. 

.'!.ll......Ji9..2 . .Jl. - A J - R e 1 _ M 1 n . Te n . B r 1 g . d o _A r J o r g e J o sé d e C ~ r v a 1 h o . 
Rev. M1n. Dr. Antonio Carlos de Noguetra. Apte.: PAULO ROB[RTO DOS 
SANTOS, Cb Mar, condenado a 07 meses de pr1sâo, como incurso no art. 
187, do CPM, com o d 1re1 to de ape 1 ar em 1 1 herdade. Apda.: A Sentença 
do CPJ da 1~ Aud1 tori a de Marinha da 1ª CJM, de 13 de abri 1 de 1993. 
Advªs. Orªs· Carmem Luc1a Andrade de Monteã111os í? Adelcy Maria Rocha 
S1mõe:::. Correa. 
Q~: POR UNANIMIOAD~. o Tribunal negou provimento ao apelo da 
O~fesd para rnanter a Sentença de 1Q Grau. (SessJo de q2,DB.93> 
~: - OESERÇilO - Dei 1to Formal, plenamente configurado 10 caou 
Apelante maior, pr1mãr10, de bom comprotamento , e graduado. A p~ 

final, tecnicamente perfetta, seria ~uperior à aplicada em pr 1 1n~· 1ro 

grau. S1 linc10 do MPM e precedinc1a do pr1ncip10 d o ''tantum devul1;t11m 
quantum apel latum". Por unanimidade, o Tribunal negou provimento ao 
~pellJ da defesa para manter o quantum, 

- Rei_ M1n. Alte_ Esq. RAPHAEL DE-AZEVEDO BRANCO. R~v. 

__________________ ,_ ______ ~~- ------------· 
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~1n. Dr. Antonio Car 1 os de Seixas 1e1 1 es . Apte. : HONALOO GOMES DO 
CARMO, Sd E X' co nden ado a D2 meses de detenção, incurso no artigo 210 , 
rto CPM, como o d1r c1to de apelar em 1 t berdade. Apda . : A S e .n te n ç a do 
crJ da 1 ª Aud1tor 1a de Exército da 1 ª CJ M, doo 2D,D4.93, Advª· DrH . 
L 1 ean·ora Sa 1 1 es de Campos Borges . 

10ECl'Sii0: POR UNANIMIDADE, o Tribunal deu provimento'º "P"lo da Defes d 
par a e o n e e d e r a o se te n e 1 a d o o b e n e f í e 1 o d o ~, p e 1 o p r ·a z o d e O 2 
anos, nas condições do Acórdão ."" (Sessão de 30.06.83) 
EMtNTA: CRIME DE LESÃO CORPORAL CULPOSA. DISPARO ACIDENTAL! OE ARMA DE 
FOGO. Sentença que denegou o benefício da suspenção cond1c1onal da 
pena soba o pá! 10 de que o recolh1mento à prisão devesse funcionar 
com o 1n1b1ção a "sold~desca" d @ cometimentos &1ngulares outro s, 
1nobstnate preenc1hdo s os requ1s1tos obJet1vos e subJet1vos para &u~ 
cuncessão. lmpos s1 b1l1dade. lntel1gênc1a do art. 84 do CPM, 
Precedentes da Corte e Tribunai s outros . . Apelo defensivo provido pra 
concer-se o á .. !!....L..ã.~, em decisão uni forme. 

.1.!l.~:lil.2::.li - RJ - Rei. M1n , Ten. Br1g, do Ar George Belham da Motta. 
Rev. M1n. Dr, Aida Fagunde s . Apte. : LUCI ANO M ~RTINS, Sd Ex conde n ado a 
06 meses de prisão, incurso na ~rt. 187, do CPM . Apda, : A Se n t e nça do 
CPJ da 2a Aud1tor1a de Exé rc ito da 1ª GJM. de 15 de abri 1 de 1993, 
Adv 0 . Drª· Teresa da S1 1 v a Mur ,•1 _rA. 

IJ(C I S ÃO: POR UN AN I MIDADE, ü Tribuna l negou prov1m•onto ao apelo da 
l).,f,•sa, mantendo a Sentença .l!.......!l..l. (Sessão de 1 7 . 08.9 3) 
U'l~~ : DESERÇÃO Recurso da Defesa buscando a absolvição com 
fund~mento no art190 39 , do CPM. Pa r ecer d a PGJM suscitando a n uli d a d e 
do feito, a partir da qual1f1cac;ão e 1nter r ogatór10, p e lo ·nã o 
aprov ei tamento da pos&1 b1 1 idade de produção de p r o v as p re v is ta no 
artigo 457, § 4Q, do CPPM, bem como pelas 1rregular1dades q ue a~ o n t a, 

advindo cerceamento da defesa, C o nfigurado que n ão houve cerca me n te da 
de f esd e, que as 1rregular1dades constata d as não foram recla ma d as p elas 
partes na oportun i dade p recessual pró pr ia e ne m causaram p reJ uízos ao 
Apelante. lnc 1dênc1a do artigo 50 4 , letra "a", do CP PM e da S ómu la n Q 
160, do STF. Dei 1 t o co nf igurado e a dm 1t1 d o se n do qu e a tese d efe n s iv a 
recur s a 1 não restou p rovada. Po r ma 1e r 1 a, r e; e 1 ta da a p r e 1 i min a r 
argui da pe 1 a PGJ M e, n.o mérito, p or un a n 1 m 1 d a d e , n eya d o pr·o v 1 me n t a ao 
ape l o. 

HABEAS CORPUS 

32 940 - 4 - AS - Rei. M1n. AI te. Esq , Raphae l de Aze vedo Bra n co . Pc t e,: 
MAURO DA SILVA RODRIGUES, 1n•ub m1•so, pede a co n cessão da o r dem pa ra 
que seJ a anu 1 ado o Termo de · 1 n sub m 1 55âo . 1 mp et r a n te : • Ce 1. .. Athos 
Gabriel La cerda d e Car valho, Cmt 1 8 Q BI MTz. 
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SEÇNJ DE ATAS 
PAUTA NR 117 

B r así l 1 a , i.!'i d e se t e mbro d~ 1 993 

LUIZ MALTA r.1>tLllO 
Ull1[10H .JIJUl(l•lllO 

Secretaria do Tribunal Pleno 

Pauta de Julgamentos 

APELAÇÃO (FE) NQ 47.075-3 - Relator Ministro GEORGE BELHAM DA MOTTA. 
Revisor Ministro EDUARDO PIRES GONÇALVES. Adv• Dr• ANA MARIA DAVID CORTEZ 
e MARIZA PEREIRA DO COUTO 

c a rro s par ticu lares que d i v idem a via públic a com os ôni bus coletivos , 
h avendo portanto violaçã o dos dire itos dos consumidores , difusamente 
c onsider a dos; 
CONSIDERANOO que, e m matéria j ornalistica veiculada recentemente pela 
Central Bras i le i ra de Notícias CBN, s urgi u a informação de que o s 
hos pitais do Di str i to Federa l atende r a m nos últimos tempos um número 
super i or a cinquenta ( 50) pe ssoas que se l e sionaram a o entrarem ou 
saírem dos · ônibus de transporte coletivo ,. o que se ,c onst itui em 
i ndic ios de violação dos dire itos dos consumidores em decor r ência da má 
prestação do serviço; 
CONS I DERANOO que são dire itos básic os do consumidor a prote ção da v i da , 
saúde e segurànca contra os riscos provocados por prát i qae no 
f ornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos 
e a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais , e morais 
individuais, coletivo ou difuso, respondendo o fornecedor de serviços, 
i ndependentemente da existência de culpa, pela reparação doe danos 
causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos 
serviços , considerando-se defeituoso o servi ço quando não fornece a 
segurança que o consumidor dele pode esperar, levando- se em 
consideraç ão as ,circunetâncias relevantes, entre as quais o modo de seu 
fornecimento, , equiparando-se a o s consumidores todas as vitimas do 
evento (arta. 6Q, I e VI, 14, "caput", § lQ, I e 17 do Código de Defesa 
do Consumidor); 
CONSIDERANOO que são atribuições do Ministério Público a promoção do 
inquérito civil e da ação civil pública para a proteção doe interesses 
individuais indisponíveis , difusos e coletivos, relativos ao 
consumidor; da ação c ivil coletiva para a defesa de interesses 
individuais homogêneos ; e, de ações de responsabilidade do forne c edor 
de produtos e serviços (art. 6Q, VII, c , XII e XIII, da Lei 
Complementar Federal nQ 75 , de 20 de maio de 1993); 
RESOLVE instaurar INQUgRITO CIVIL PÚBLICO , com vistas a se apurar os 
motivos e as circunstâncias dos fatos e assim colher eubeidios . para 
coibi-los administrativamente ou, na impossibilidade, através de ação 
civil pública, objetivando ainda a reparação de eventuais danos 
sofridos. 
Para tanto, determina: 
Seja oficiado ao DMTU , para que informem, no prazo de até io (dez) d1ae 
úteis, se o uso do tacógrafo nos ônibus de transporte coletivo que 
servem o Distrito Federal é obrigatório; em caso positivo, como é felta 
a fiscalização de seu regular uso; em caso negativo, qual órgão tem 
competência para torná- lo de uso obrigatório e porque até então 
inexiste tal obrigação; 
Seja oficiado à CBN - Central Brasileira de Noticias requisitando-lhe_, 
no prazo de ate 10 (dez) dias úteis, cópia da gravação da matéria 
jornalietica "que informou terem os hospitais do Distrito Federal 
atendido, nos últimos tempos, mais de cinquenta pessoas feridas quando 
entravam ou saiam do ônibus de transporte colet~va do DF, bem assim , 
para que informem as fontes de tais noticias, com vistas a possibilitar 
um.'i melhor instrução do presente inquérito civil público; 
Seja oficiado à Secretaria de Segurança Pública para que env i e cópia 
dos boletins de ocorrência eventuu lme nte lavrados em decorrência de 
lesões c orporais ' sofridas por .usuários dos ônibus de transperxe 
colet.jvo do DF, quando neles embarcavam ou desembarcavam, no prazo de 
até 20 (vinte) dias úteis, relativos aos 12 (doze) últimos meses; 
Seja oficiado ao IML, requisitando cópia dos laudos de lesões corporais 
referentes aos exames a que se submeteram as vitimas que eventualmente . 
se lesionaram nos últimos ·doze meses, quando embarcavam ou 
desembarcavam de ônibus de transporte coletivo do Distrito Federal, no 
prazo de até 20 (vinte) dias úteis; 
Oficie-se a o HDB, requisitando de sua direção que envie à esta 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos do Consumidor a relação 
nominal dos pacientes 'atendidos por aquele nosocômio, nos últimos 12 
(doze) meses, se possivel com a respectiva qualificação e endereço, que 
se lesionaram a o entrarem ou eairem de ônibus de transporte coletivo no 
Distrito Federal, no prazo de até 20 (vinte) dias úteis. 

H~LIO TELHO CORREA FILHO 
Promotor de Justiça Adjunto 

!ordem dos Advogados do Brasil 1 
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Ministério Público do Distrito 'Federal e Territórios 

Promotoria de Defesa dos Direitos do Consumidor 

PORTARIA N9 10, DE 21 DE SETEMBRO DE 1 993 

MINISTgRIO PÚBLICO 00 DISTRI<TO FEDERAL E TERRITÓRIOS, por sua 
Promotoria de Justiça de Defe sa dos Direitos do Consumidor: 
CONSIDERANDO que os ônibus d e t rans portes coletivo do Distrito Federal 
v i olam, c onst antemente , o s limi tes de velocidade estabelec idos , 
conforme j á pode c onsta t a r pe ssoalmente este Promotor de Justiça. 
Adjunto; 
CONSIDERANOO que estas t r ansgressões de velocidade , reiteradas , causam 
perigo a saúde e à vida dos seus p a ssa ge iros , p e destres e motoristas de 
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Acórdãos 

PROCESSO HR. 1735/TC/93 . Assunto: Relatório e Contas. Seccional: OAB/AC. 
Exercicio: 1992. Relator: Conselheiro Luciano Ayres da Silva. BM!illTA JIR. 
Q.!.QL..2.3.. Satisfeitos os requisitos do Estat~to da O~, há de se aprovar 
o Relatório e Contas da Dir etori a. ACÕRDAO "D". Vistos, relatados e 
discutidos os autos nr. 1735/TC/93, acordam os integrantes da Terceira 
Câmara do Çonselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, à 
unanimidade de votos, aprovar o Relatório e Contas da Diretoria da 
Seccional do Estado do Acre, relativos ao exercicio de 1992. Sala das 
Reuniões da Terceira Câmara do Conselho Federal da OAB, em Brasília, DF, 
a 13 de setembro de 1993. WERHER BACKES - Presidente. LUCIANO AYRES DA 
SILVA - Relator . PRQCESSO HR. 1695/TC/93. Assunto: . Relatóri o e Contas. 
Seccional: OAB/MS. Exerc i cio: 1992. Relator: Conselheiro José Bqnifácio 
Fortes Neto . EMENTA HR . 011/9~. PRESTAÇÃO DE CONTAS. Aprovados o 
Relatório e Contas pela Sec cional, atendidas as diligências ·----------- -·-------- ----- ----------- ~-----------------.------- - ------------ --------------------· 
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indispensáveis, satisfeitas as normas estatutárias e regimentais, 
aprovam-se as contas do exercício de 1992 da Secéional de Mato Grosso do 
Sul, para que se produzam os efeitos legais. ACÓRDÃO •u•. Vistos, 
relatados e discutidos, acorda a Terceira Câmara, em homologar a 
prestação de contas da Seccional do Mato Grosso do Sul referente a 1992. 
Decisão por maioria. Brasília, 13 de setembro de 1993. llEIUIER BACKES -
Presidente. JOSf BOIUF.icJ:O FORTES JIETO Relator. PRQCESSO D. 

1721/TÇ/93. Assunto: Relatório e Contas. Seccional: OAB/PI. Exercício: 
1992. Relator: Conselheiro José Siqueira Trindade. BJIBJITA D. 012/93. 
Aprova-se Relatório e Contas, quando apresentado na conformidade do 
estabelecido pelos provimentos 44/78,_ 55/82 e 56/86, aprovados pela 
Assembléia Ge~al da Seccional, sem prévia apreciação do Conselho Federal 
da OAB. ACÕRDAQ •u•: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 
de Relatório e Contas da Seccional da OAB do Estado do Piaui-PI, 
aprovados pela Assembléia Geral, acórdão os integrantes da Terceira 
Câmara do Conselho Federal, à unanimidade de votos, em aprovar o 
relatório e contas da Seccional da OAB do Piaui-PI, por estarem na 
conformidade do estabelecido pelos Provimentos nrs. 44/78, 55/82 e 56/86. 
Brasilia, 13 de setembro de 1993. 1IEIUIER BACUS - Presidente. JOSt 
SJ:QUEJ:RA TRUIDADE - Relator. PRQCBSSO D. ll36/TC/93. Assunto: Relatório 
e Contas. Seccional:OAB/AC. Exercicio: 1991. Relator: Conselheiro José 
Bonifácio Fortes Neto. EMBllTA llR. 013/93. PRESTAÇÃO DE CONTAS. Aprovados 
o Relatório e Contas pela Seccional, atendidas as diligências 
indispensáveis, satisfeitas as normas Estatutárias e Regimentais, aprova-
se as contas do exercício de 1991 da Seccional do Acre, para que se 
produzam qs efeitos legais. ACÓRDÃO •o·. Vistos, relatados e discutidos 
os presentes autos, acordam os integrantes da Terceira Câmara do Conselho 
Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, por unanimidade de votos, em 
homologar as contas da Seccional do Estado do Acre, exercício de 1991. 
Brasília, 13 de setembro de 1993. llEIUIER BACDS - Presidente. JOSf 
BO•J:FÃCJ:O FORTES JIETO - Relator. PRQCESSO .a. 172&/TÇ/93. Assunto: 

1 

Relatório e Contas. Seccional: OAB/RJ. Exercicio: 1992. Relator: 
Conselheiro Gustavo Azevedo Branco. EMBJITA .a. 01&/93. t de se aprovar 
as contas apresentadas pela Seccional do Rio de Janeiro, referentes ao 
exerc i cio de 1992, uma vez que regularmente prestadas, devendo ser 
atendidas as observações do Relator, constantes do voto. ACÓRDÃO •o• . 
Vistos, relatados e .discuti dos os presentes autos, acordam os integrantes 
da Terceira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do. Brasil, 
à unanimidade, em aprovar as contas da Seccional do Rio de Janeiro, 
exercício de 1992. Brasília, 13 de setembro de 1993. WEIUIER BACUS -
Presidente. GUSTAVO AZEVEDO BRAllCO - Relator. 
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